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elidida, pois um dos riscos que assume ao exercer a ativi-
dade lucrativa que constitui seu objeto social é o de res-
ponder pelo uso indevido de seu serviço. 

Demais disso, a alegação de responsabilidade do
titular do cartão até a comunicação da ocorrência de
furto deve ser compreendida de forma que a obrigação
do consumidor seja a de relatar o evento tão logo dele
tome conhecimento, haja vista que implicaria manifesto
abuso de direito da administradora permitir que o con-
sumidor seja responsabilizado por ocorrência da qual
não teve culpa e cuja comunicação não podia efetuar
antes da utilização do cartão por terceiros, por desco-
nhecer o furto, sendo de curial saber que a subtração de
bem alheio de forma sorrateira é muito comum em nos-
sos grandes centros urbanos, dele tomando ciência a víti-
ma apenas quando necessita de seus documentos,
cheques ou cartões de crédito para algum mister. 

Assim, tenho que o réu deve arcar com os valores
atinentes às compras efetuadas no cartão de crédito do
autor por terceiros. 

É da jurisprudência: 

Cartão de crédito - Furto - Responsabilidade por compras
efetuadas antes do momento da comunicação à admi-
nistradora - Cláusula que debita ao cliente a responsabili-
dade pelas operações efetuadas com o cartão até o momen-
to da comunicação do furto pelo cliente só pode ser enten-
dida como exigente de comunicação tão logo percebido o
delito. Interpretação diversa conduz à presença de obrigação
iníqua e vantagem exagerada na cláusula em questão, per-
passando-a do vício de nulidade, à luz do art. 51, IV, do
CDC, além de ferir os princípios consumeristas (inciso XV),
transferindo ao consumidor o risco do empreendimento da
administradora, que também envolve os comerciantes con-
veniados, os quais detêm obrigações na operação, especial-
mente a de conferir a identidade e a assinatura do cliente,
no momento de uma compra (TJRS - Ac nº 70002009215 -
9ª Câm. Cív. - Rel.ª Des.ª Rejane Maria Dias de Castro Bins
- j. em 11.04.01). 

Se o consumidor, tão logo percebeu a falta do cartão, comu-
nicou o furto à instituição financeira, não é responsável pelo
pagamento das compras realizadas por terceiros (TJMG -
14ª Câm. Cív. - AC nº 2.0000.472487-4/000 - Rel.ª Des.ª
Heloísa Combat - j. em 28.04.05). 

Certo é que as compras efetuadas por terceiro com cartão
de crédito furtado não são de responsabilidade do seu titu-
lar, mas sim da administradora, bem como das lojas em que
foram as transações efetuadas, haja vista que responde a
primeira objetivamente por defeito no serviço, que deve ser
seguro, ao passo em que as segundas respondem por terem
agido com culpa, não conferindo a identidade do portador
do cartão, bem como a assinatura lançada no recibo (TAMG
- 6ª Câm. Cív. - AC nº 2.0000.00.444517-6/000 - Rel.
Des. Dídimo Inocêncio de Paula - j. em 25.11.04). 

Civil - Consumidor - Ação declaratória - Nulificação de
débitos - Cartão de crédito - Furto - Uso indevido por terceiro
- Comunicação à central de atendimentos - Tempo -
Assinatura - Responsabilidade. - Inviável se pretender do
consumidor que a comunicação do furto a todos os presta-
dores de serviço da área de crédito se dê de imediato, tão
logo ocorra o ilícito. Hipótese na qual a comunicação à cen-
tral de atendimentos do réu se deu em tempo satisfatório,

cerca de 17 horas após o furto. Se a assinatura lançada no
momento da compra não é do titular do cartão, inviável
reconhecer-se a responsabilidade deste pelo débito cor-
respondente. Eventual atuação equivocada dos comerciantes
afiliados é questão a ser resolvida internamente, com a
administradora da bandeira ou com os próprios estabeleci-
mentos faltosos e não afasta a responsabilidade do réu,
como fornecedor que é, perante o consumidor. Apelação
não provida (TJMG - 10ª Câm. Cív. - AC nº 1.0024.04.
465091-9/001 - Rel. Des. Alberto Vilas Boas - j. em
29.03.07). 

No que tange ao pedido de repetição do indébito,
considero que razão não assiste ao apelante, pois a resti-
tuição não se coaduna dobrada, porque não se vislum-
bra in casu a prática dolosa da cobradora ou pelo
menos ação gravemente culposa, não tendo sido
demonstrada a má-fé do apelado a objetar a pena pecu-
niária em estudo (Súmula 159/STF). 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso, para determinar que o réu devolva ao autor a
quantia de R$ 1.078,27, referente aos descontos efetua-
dos na conta corrente do mesmo, concernente a compras
efetuadas em seu cartão de crédito por terceiros. Deter-
mino que à referida quantia seja acrescida correção mo-
netária, pelos índices da CGJ/MG, a partir do desapos-
samento da importância e acrescida de juros de 1% ao
mês, a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento
de 70% das custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo em R$ 1.000,00, e o autor ao pagamento dos
30% restantes, referentes às custas processuais e ho-
norários advocatícios, no valor de R$ 300,00; no entan-
to, suspendo a exigibilidade do pagamento com relação
ao autor, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50, pelo
fato de o mesmo litigar sob o pálio da justiça gratuita. 

Condeno o réu ao pagamento de 70% das custas
recursais e o autor ao pagamento dos 30% restantes,
observando-se quanto ao autor o disposto no artigo
supracitado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Ação declaratória - Compra e venda - Nulidade -
Registro de imóveis - Cancelamento - Vara cível -

Competência funcional - Procuração -
Proprietário - Assinatura - Falsificação - Prova -

Perícia grafotécnica - Complementação -
Desnecessidade - Cerceamento de defesa - 

Não-ocorrência - Procedência do pedido

Ementa: Apelação cível. Ação declaratória de nulidade de
negócio jurídico c/c cancelamento de registro imobiliário.
Preliminares. Competência da vara cível. Cerceamento de
defesa. Complementação de perícia. Desnecessidade.
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Comprovação da falsidade da assinatura do proprietário
do imóvel. Nulidade dos atos subseqüentes. 

- Compete às varas cíveis o julgamento de ação anu-
latória de ato jurídico cujo objetivo é a apuração de ili-
citudes que invalidam a compra e venda de imóvel,
ainda que, em conseqüência, haja alteração no registro
imobiliário, não sendo tal fato, per si, suficiente para
atrair a competência da Vara Especializada de Registros
Públicos. Precedentes do TJMG. 

- A mera inserção de cláusula de comparecimento espon-
tâneo não autoriza o descumprimento do prazo fixado
pelo Juiz para a apresentação do rol de testemunhas,
especialmente porque a juntada com antecedência míni-
ma não tem como fundamento unicamente a necessidade
de prévia intimação das testemunhas, mas também o
respeito ao princípio do contraditório e ampla defesa,
oportunizando-se à parte ex adversa tempo suficiente
para contraditar as testemunhas arroladas pelo oponente.

- Somente ao Julgador cabe avaliar a necessidade de
nova perícia, ou complementação daquela já realizada
nos autos, devendo ser indeferido tal pedido quando a
parte interessada não traz argumentos convincentes a fim
de elidir as conclusões do laudo confeccionado pelo pe-
rito judicial. 

- O Julgador apenas poderá deixar de basear sua
decisão nas conclusões do perito grafotécnico quando a
parte interessada se desincumbir de elidir, com precisão
e segurança, que as conclusões do expert não são ver-
dadeiras, sendo este o verdadeiro alcance do princípio
da não-adstrição ao laudo técnico do art. 436 do
Código de Processo Civil. Uma vez comprovada a falsi-
ficação da assinatura do proprietário do imóvel, decla-
ram-se nulos os registros e procurações referentes à
alienação de bem, porque nula a procuração, nulos
todos os negócios subseqüentes, não surtindo nenhum
efeito jurídico perante o proprietário aquele negócio
realizado mediante fraude. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0044..550033999933-00//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  LLeeiillaa  GGiillmmaarraa
SSaannttaannaa  DDuuaarrttee  LLaaggee  -  AAppeellaaddoo::  PPaavvooll  MMeerrii  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  RREENNAATTOO  MMAARRTTIINNSS  JJAACCOOBB  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2007. - Renato
Martins Jacob - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pela apelante, o Dr. Rui
Caldas Pimenta.

DES. RENATO MARTINS JACOB - Leila Gilmara
Santana Duarte Lage interpôs recurso de apelação con-
tra a r. sentença de f. 270/273, que julgou procedentes
os pedidos constantes da "ação declaratória de nulidade
de escritura pública e de instrumento público de manda-
to c.c. cancelamento de registro imobiliário" proposta
por Pavol Meri, declarando nula a procuração lavrada
nas notas do Município de Papagaio/MG, livro 61, fo-
lhas 119 e verso, bem como o substabelecimento de f.
14, nulificando, em conseqüência, o registro imobiliário
nº 10 da matrícula 8.224, de 21.09.2004, do 6º Ofício
do Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte. 

O douto Juízo a quo condenou a apelante, ainda,
no pagamento das custas processuais, honorários de
perito e honorários advocatícios, fixados em 20% sobre
o valor da causa. 

Foram apresentados embargos de declaração, os
quais foram rejeitados pela decisão de f. 281. 

Inconformada, a requerida apela às f. 282/300,
sustentando preliminares de incompetência e de cercea-
mento de defesa. 

No mérito, insurge-se contra a conclusão a que
chegou o expert, de que a procuração objeto da anu-
lação foi falsificada "através de modelo a vista", ou seja,
de que o falsário tinha conhecimento da assinatura
autêntica do autor. 

Questiona as razões pelas quais o ilustre perito não
analisou a assinatura contida na cópia do primeiro pas-
saporte do autor (f. 40), a qual, no seu entender, apre-
sentaria integral semelhança com aquela aposta na
procuração objeto da declaração de nulidade. 

Aduz que todos os documentos apresentados pelo
autor contêm assinaturas diferentes, razão pela qual
deve ser dado crédito à tese de ter havido autofalsifi-
cação da assinatura inserida no documento que se pre-
tende anular na presente ação. 

Aponta os arts. 130 e 1.107 do Código de
Processo Civil, dizendo que caberia ao Juízo a quo, até
mesmo de ofício, submeter o passaporte à perícia
grafotécnica, em nome da busca da verdade real,
reiterando tal pedido nesta Instância Revisora.

Prossegue dizendo ser irrelevante a complemen-
tação do laudo em que se afirmou a falsidade da folha
nº 119 do Livro nº 061, insistindo que nada há de ilegí-
timo nos caracteres de impressão da procuração, tam-
pouco na numeração do livro de registros, enfatizando
que tal documento é dotado de fé pública. 

Destaca o conteúdo da declaração de f. 234, na
qual a Sra. Perpétua Auxiliadora Ribeiro afirmou, cate-
goricamente, que o apelado era o legítimo procurador
da apelante. 

Depois de fazer um breve histórico dos fatos que
antecederam a presente ação, inclusive sobre as possíveis
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causas do rompimento da união estável que a apelante
manteve com o apelado, reitera que não há nenhum
vício jurídico no ato de compra e venda do imóvel obje-
to da lide. 

Pede, ao final, o acolhimento das preliminares, ou,
alternativamente, o atendimento da diligência para a
complementação da perícia, e, no mérito, a reforma
integral da sentença fustigada, julgando-se improce-
dentes os pedidos pórticos. 

Contrariedade recursal deduzida às f. 303/306,
pugnando pela manutenção da sentença, sem argüir
preliminares.

Conheço dos recursos, pois que presentes os pres-
supostos de admissibilidade. 

I - Preliminar de incompetência. 
Alega a apelante que, em se tratando de ação que

prevê o cancelamento de registro imobiliário, o julga-
mento da lide seria de competência exclusiva da Vara de
Registros Públicos, o que levaria à nulidade do decisum
proferido pelo d. Juízo a quo, em face de sua incom-
petência absoluta. 

Data venia, não procede a preliminar, pois que,
embora a procedência do pedido inicial leve à inevitável
alteração no registro do imóvel, tal questão é apenas
uma conseqüência da anulação da compra e venda, e
não o objeto principal da lide. 

Em hipóteses semelhantes, reiteradamente, vem se
pronunciando o egrégio Tribunal de Justiça de Minas
Gerais:

Conflito de competência. Ação fundada na invalidação de
negócio jurídico obtido mediante suposta fraude. Matéria
que extrapola os limites da competência da Vara
Especializada de Registros Públicos. Competên-cia da Vara
Cível. Conflito improcedente. 
- A competência da Vara Especializada enquadra, apenas,
as ações que guardem relação direta com os atos re-
gistrários e não da causa que deu origem ao registro
(Conflito Negativo de Competência nº 1.0000.05. 420231-
2/000, Rel. Des. Eduardo Andrade, j. em 14.06.2005).

Conflito negativo de competência. Ação anulatória de ato
jurídico. Revogação de procuração. Competência da Vara
Cível. 
- Compete à Vara de Registros Públicos processar e julgar
ações que guardam relação direta com os atos registrados. 
- É da Vara Cível a competência para processar e julgar
ação anulatória de ato jurídico cujo objetivo é a apuração
de ato ilícito que resultou em revogação de mandato outor-
gado com plenos poderes (Conflito Negativo de Competên-
cia nº 1.0000.06.434991-3/000, Rel. Des. Wander
Marotta, j. em 08.08.2006). 

Conflito negativo de competência. Ação ordinária. Compra e
venda de imóvel. Apuração de prática de ato doloso.
Competência Vara Civil. Ato registrário. Inexistência. 
- A ação ordinária que visa a apuração de ato doloso pra-
ticado por ocasião de compra e venda de imóvel deve ser
processada perante a vara cível, já que não se cuida de

conflito de interesse decorrente de ato registral, a justificar a
competência da vara de registros públicos (Conflito Negativo
de Competência nº 1.0000.00.220475-8/000, Rel. Desem-
bargador Kildare Carvalho, j. em 11.10.2001). 

Desta feita, rejeito a preliminar de incompetência
suscitada. 

II - Preliminar de cerceamento de defesa.
A apelante alega, ainda, ter havido cerceamento

de defesa, sob duplo fundamento. Inicialmente, insurge-
se contra a preclusão decretada pelo d. Juízo a quo, com
base no art. 407 do Código de Processo Civil, que deu
por intempestiva a juntada do rol de testemunhas.

Em seguida, diz que, no curso da audiência, o d.
Magistrado primevo não se dignou de dar a palavra ao
nobre Causídico da apelante, transformando a audiên-
cia em "ato de procedimento ditatorial" (f. 288). 

Permissa venia, não prospera a insurgência da
apelante, não me parecendo que tenha ocorrido qual-
quer cerceamento de defesa. 

Embora a apelante insista na tese de que, ao jun-
tar o rol de testemunhas, cuidou de inserir a "cláusula
de comparecimento espontâneo", entendo que tal fato,
por si só, não a desobrigaria do dever de observar o
prazo fixado pelo Magistrado, especialmente porque a
juntada do rol não encontra fundamento unicamente
na necessidade de prévia intimação das testemunhas,
mas também o respeito ao princípio do contraditório e
ampla defesa, oportunizando-se à parte ex adversa
tempo suficiente para contraditar as testemunhas arro-
ladas pelo oponente, evitando qualquer forma de sur-
presa para os litigantes.

Ademais, ao contrário do que a apelante tenta
convencer, o prazo fixado pelo d. Juízo a quo foi des-
cumprido de maneira gritante, sendo certo que foi fixado
o prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação do
despacho, para proceder à juntada do rol, o que se deu
em 02.08.2006 (f. 265), ao passo que a apelante
somente atendeu àquela requisição no dia 08.11.2006
(seis dias antes da audiência). 

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

Processual civil. Rol de testemunhas. Prazo. Fixação judicial.
Descumprimento. Preclusão. Sob pena de preclusão, cabe à
parte apresentar o rol de testemunhas no prazo fixado pelo
juiz, quando da marcação da audiência de instrução e jul-
gamento. Apenas se o despacho designativo for silente a
respeito é que passa a ser observado o prazo de 10 (dez)
dias fixado no artigo 407 do Código de Processo Civil (REsp
828.373/SP, Rel. Ministro Castro Filho, DJ de 11.09.2006,
p. 281).

Nem se diga que o requerimento de f. 230/233 de-
veria ter sido recebido como "rol de testemunhas", porque
se trata de mero pedido de juntada de documentos, sendo
certo que a referência ao nome de "Perpétua Auxiliadora
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Ribeiro", ali, ocorreu apenas para alertar sobre a decla-
ração unilateral juntada à f. 234. 

Quanto ao fato de não ter sido dada a palavra ao
ilustre Procurador da apelante, não cuidou a mesma de
demonstrar a inexatidão do termo de audiência por ela
assinado, na qual restou consignado, expressamente,
que "Na oportunidade em que o juiz havia declarado
encerrada a instrução e feito por duas vezes o pregão
das partes, na audiência compareceu a ré e seu advo-
gado e acompanharam o julgamento nesta assentada". 

Ou seja, como o comparecimento da requerida se
deu, apenas, quando já havia se encerrado a fase
instrutória, não haveria necessidade, obviamente, de
oportunizar-se às partes a realização de debates orais,
até porque nenhuma testemunha foi ouvida naquela
audiência. 

Por fim, quanto ao pedido de complementação do
laudo pericial, entendo que tal matéria se confunde com
o mérito da demanda, pois que envolve o exame do con-
junto probatório, devendo ser analisado em momento
oportuno. 

Assim, sob todos os ângulos, não prospera o ale-
gado cerceamento de defesa. 

III - Mérito. 
Cinge-se o mérito recursal ao exame dos elemen-

tos fático-probatórios jungidos aos autos, a fim de veri-
ficar a existência de vício de invalidade no ato de trans-
missão do imóvel objeto da lide, a autorizar a procedên-
cia do pedido de anulação da compra e venda, e con-
seqüente alteração na inscrição do registro de imóveis. 

Nesse ponto, adianto que melhor sorte não assiste
à recorrente, não estando a merecer nenhum reparo a
bem lançada sentença de f. 270/273, que resolveu a
lide de maneira correta. 

Verifico que a apelante se insurge contra as con-
clusões da perícia grafotécnica de f. 154/215; contudo,
observo que, quando intimada a produzir provas,
quedou-se inerte (f. 135). 

Do mesmo modo, quando o d. Juízo a quo deferiu
a perícia documentoscópica pleiteada pelo autor, as
partes foram devidamente intimadas para indicar assis-
tentes técnicos e apresentar seus quesitos (art. 421 do
Código de Processo Civil), oportunidade em que a
requerida, novamente, não se manifestou (f. 138). 

Finalmente, logo após a apresentação do laudo
pericial, o d. Juízo a quo concedeu vistas às partes para
impugnarem as conclusões da perícia, por 10 dias, (f.
216/217v), e a requerida não observou o prazo ali esta-
belecido, vindo a apresentar suas razões dois meses
depois, em 25.05.2006 (f. 230).

De se observar que, naquela oportunidade, a
requerida não pleiteou esclarecimentos do expert, na
forma determinada pelo art. 435 do Código de Processo
Civil. Ao revés, limitou-se a apresentar um laudo pericial
próprio, cuja confecção a parte ex adversa não teve
sequer oportunidade de vistoriar ou contraditar; tam-
pouco foi acompanhado pelo perito judicial. 

Não obstante sua flagrante intempestividade, bem

como sua impropriedade processual, ainda que se admi-
ta o exame do conteúdo daquele pretenso laudo, em
nome do princípio da verdade real, observo que ele não
trouxe dados conclusivos a fim de desqualificar o traba-
lho apresentado pelo perito judicial. 

Observo que boa parte do laudo confeccionado
pela requerida traz, apenas, colações genéricas sobre
grafologia, não tecendo as necessárias considerações
sobre o caso concreto, não cuidando de esclarecer tecni-
camente as razões que levaram à conclusão da ocorrên-
cia de autofalsificação, limitando-se a afirmar, esparsa-
mente: "In casu, destaca-se pelos diversos passaportes
expedidos a favor do periciando, trazendo nestes diversos
traços em sua espécime, em que felizmente a perícia
localiza semelhança com a peça questionada" (f. 258). 

Desta feita, ao contrário do que pretende a requeri-
da/apelante, não vejo motivo para se determinar a com-
plementação daquele laudo grafotécnico, o qual se me
afigura robusto e conclusivo. 

Nesse sentido: 

[...] o Magistrado processante, a quem cabe, ao seu pru-
dente arbítrio, apreciar os pedidos de diligências, não está
obrigado a deferir nova perícia, se não a julgar necessária,
mormente se inexiste argumento capaz de pôr em dúvida a
prestabilidade do laudo pericial já realizado. O questiona-
mento acerca da competência das peritas e do método de
realização do exame também não prospera, porquanto
deduzido de maneira genérica, desprovido de qualquer ele-
mento concreto que pudesse, eventualmente, desacreditar o
trabalho técnico realizado (STJ, RHC 15479/SC, Rel.ª
Ministra Laurita Vaz, DJ de 21.06.2004, p. 230). 

Ultrapassada essa questão, observo que a invali-
dade da transmissão do imóvel objeto da lide restou
sobejamente comprovada nos autos, uma vez que o
negócio foi realizado por quem não tinha poderes para
representar o proprietário naquele ato. 

Data venia, nem mesmo os substabelecimentos sub-
seqüentes são capazes de acobertar o vício de origem, qual
seja a inexistência da procuração na qual o requerente, em
tese, teria nomeado a requerida como sua procuradora e
gestora de seus bens, tendo sido comprovada a falsificação
da assinatura aposta naquele documento.

É o que conclui, de maneira inconteste, a perícia
de f. 154/215, in verbis: 

Conclusão técnico-pericial: É falso o espécime de assinatura
atribuído a Pavol Meri, aposto na procuração motivo, de fo-
lhas nº 119 do livro nº 061, do Cartório de Paz e Notas de
Papagaios, Comarca de Pitangui-MG, assim como esta
referida folha de nº 119 não pertence ao livro nº 061, sendo
ali juntada em troca da folha original constituinte do conjun-
to mecanográfico e manuscrito homogêneo e autenticado,
das folhas que o compõem (f. 188). 

Em seguida, de forma bastante elucidativa, esclare-
ceu o il. expert as sete principais divergências entre o
autógrafo questionado e os espécimes padrões do autor,
bem como a falsidade do próprio documento acostado
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no livro cartorário, que destoa dos padrões das folhas
originais do registro em inúmeros quesitos. 

Obviamente, não está o Juízo adstrito ao laudo
pericial, podendo formar sua convicção com outros ele-
mentos ou fatos provados nos autos, conforme o art.
436 do Código de Processo Civil. 

Contudo, se a versão apresentada pelo autor
encontra amparo na prova técnica, no sentido de que
a assinatura ali aposta é falsa, deve o Julgador obser-
var as conclusões da perícia grafotécnica, mormente
quando a parte interessada não cuida elidir as con-
clusões do ilustre expert. 

Nesse ponto, a prova jungida pela apelante foi
extremamente frágil, merecendo destacar que não se
deve dar nenhum valor jurídico à declaração unilateral
acostada à f. 234, porquanto colhida longe dos olhos
do Juízo, sem passar pelo indispensável crivo do con-
traditório.

Desta feita, andou bem o d. Juízo a quo ao
declarar a nulidade da procuração e, em conseqüência,
a invalidade de todos os negócios jurídicos subse-
qüentes, sendo inevitável a declaração de nulidade da
compra e venda o imóvel objeto de lide. 

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência deste
egrégio Sodalício, em casos semelhantes à hipótese sub
examine:

Devem ser declarados nulos os registros e procurações públi-
cas referentes a alienação de imóvel quando praticada essa
em manifesta afronta à lei, configurando, inclusive, conduta
criminosa, sendo certo que a compra e venda fraudulenta
não pode produzir quaisquer efeitos, mormente em face do
verdadeiro proprietário do bem, sendo irrelevante estivesse o
adquirente de boa-fé ou mesmo não disponha o dono do
imóvel de título de propriedade devidamente registrado em
cartório (Ap. Cív. 2.0000.00.433086-9/000, Rel. Des.
Dídimo Inocêncio de Paula, j. em 19.08.2004). 

Havendo comprovação da falsidade da assinatura aposta na
procuração que possibilita a alienação de imóvel, necessária
e justa a procedência da ação de anulação do registro públi-
co da compra e venda do bem referido (Ap. Cív.
2.0000.00.447880-6/000, Rel. Des. Pereira da Silva, j. em
1º.03.2005). 

Mercê de tais considerações, rejeito as preliminares
e nego provimento ao recurso, mantendo in totum a
respeitável sentença fustigada. 

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e ELIAS CAMILO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Responsabilidade civil - Dano moral - Coação -
Prova - Inexistência - - Exercício regular de 

direito - Dever de indenizar - Excludente - Banco
- Cliente - Conta corrente - Quantia creditada por

engano - Utilização indevida - Ausência de 
proteção legal

Ementa: Responsabilidade civil. Dano moral. Coação.
Indemonstrada. Exercício regular do direito. Excludente
do dever indenizatório. Quantia lançada por equívoco
em conta do cliente. Utilização indevida. Expediente não
acobertado pela lei. 

- O art. 188, I, do Código Civil de 2002, reproduzindo
o art. 160, I, do Diploma de 1916, dispõe inexistir ato
ilícito quando o agente atua exercendo direito material
de que é titular. Assim, incumbia ao autor demonstrar
que o banco apelado, através de seus prepostos, de uma
forma ou de outra, extrapolou os limites do exercício re-
gular do direito, no desempenho de suas atividades, ao
obter a autorização para a transferência do numerário
lançado na sua conta corrente, por um equívoco, acar-
retando-lhe dano moral indenizável. 

- Se o autor, além de ter lançado mão de elevada
importância que, de antemão, sabia não lhe pertencer,
ao que se infere, ainda resistiu à restituição do saldo
remanescente, não pode, agora, se valer dessas circuns-
tâncias para obter lucro indevido, dizendo-se coagido e
vulnerado em seu patrimônio imaterial, no episódio, pela
conduta imputada aos prepostos da instituição bancária.
É que a lei protege a boa-fé, o fato imprevisto, o erro,
além de outros fatos que indiquem que a parte foi
enganada e não sabia ao que estava se expondo.
Porém, não socorre os que agem maliciosamente e,
muito menos, os imprevidentes, nem tampouco serve
para acobertar pretensões resultantes de abuso. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  22..00000000..0000..550055997711-44//000000  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  SSeettee  LLaaggooaass  -  AAppeellaannttee::  WWeennddeerrssoonn  ddee  MMoouurraa
-  AAppeellaaddoo::  BBaannccoo  ddoo  BBrraassiill  SS..AA..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
TTAARRCCÍÍSSIIOO  MMAARRTTIINNSS  CCOOSSTTAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2007. -
Tarcísio Martins Costa - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. TARCÍSIO MARTINS COSTA - Cuida-se de
recurso de apelação interposto por Wenderson de
Moura, contra sentença de f. 88/90, proferida pelo MM.


